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CARGO: ADVOGADO 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

INFORMÁTICA 
 

Questão 01 
Em um computador existe o que é chamado de barramento. Existem três tipos de barramento; assinale-os. 
A) Externo; interno; e, de entrada. 
B) De entrada; de saída; e, de dados. 
C) De memória; de vídeo; e, de endereço. 
D) De dados; de endereço; e, de controle. 
 

Questão 02 
O painel de controle do Windows 10 é uma central de configurações e opções que permite aos usuários gerenciar diversos 
aspectos do sistema operacional. Ele oferece acesso a uma variedade de configurações, como personalização da área de 
trabalho, gerenciamento de dispositivos, configurações de rede, contas de usuário, opções de privacidade, atualizações e 

segurança, dentre outras. Qual das seguintes afirmativas descreve corretamente a função da opção  no 
painel de controle do Windows? 
A) Fornece acesso às configurações de rede e internet do computador. 
B) Permite alterar as configurações de exibição e resolução do monitor. 
C) Permite gerenciar as atualizações e a segurança do sistema operacional. 
D) Oferece informações sobre o hardware e a versão do sistema operacional instalado. 
 

Questão 03 
A mala direta é um recurso existente no Word 2019; sua função é: 
A) Enviar e-mails diretamente do Word. 
B) Criar documentos com formatação avançada. 
C) Gravar e reproduzir macros para automatizar tarefas. 
D) Personalizar e enviar documentos para múltiplos destinatários de forma automatizada. 
 

Questão 04 
Um dos recursos existentes no Excel 2019 é a proteção de planilha; é considerada uma finalidade da “proteção de planilha” 
no Excel 2019: 
A) Ocultar fórmulas complexas da exibição na planilha. 
B) Impedir a abertura do arquivo por usuários não autorizados. 
C) Comprimir o tamanho do arquivo para facilitar o compartilhamento. 
D) Bloquear a edição de células específicas para evitar alterações acidentais. 
 

Questão 05 
Sobre comunicação de dados e acesso à internet, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) PAN (Personal Area Network): rede de computadores concebida para cobrir uma área geográfica limitada, como um 

escritório ou uma sala de aula. 
(     ) Internet: é considerada uma WAN (Wide Area Network). 
(     ) MAN (Metropolitan Area Network): rede de computadores, que abrange uma área geográfica menor do que uma LAN, 

como um bairro ou uma cidade. 
(     ) VPN (Virtual Private Network): rede privada que utiliza uma rede pública, como a internet, para conectar dispositivos 

remotos de forma segura, estabelecendo uma conexão criptografada entre eles. 
A sequência está correta em 
A) F, V, F, V.  
B) V, F, F, V. 
C) F, V, V, F. 
D) V, F, V, F.        
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

Questão 06 
A Lei nº 8.212/1991 dispõe sobre a organização da seguridade social; institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 
Acerca do conceito e dos princípios relativos à seguridade social nela contidas, analise as afirmativas a seguir. 
I. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 

destinado a assegurar o direito relativo à previdência e à assistência social, somente. 
II. A seguridade social obedecerá, dentre outros princípios e diretrizes, a seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios e serviços; irredutibilidade do valor dos benefícios; e, caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa com a participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 

III. A assistência social é a política social que provê o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em proteção à família, 
à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à pessoa com deficiência, independentemente de contribuição à 
seguridade social. 

IV. A previdência social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de 
incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte 
daqueles de quem dependiam economicamente, obedecendo a sua organização à universalidade de participação nos planos 
previdenciários, mediante contribuição. 

Nos termos da Lei nº 8.212/1991, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 07 
A Lei nº 8.212/1991 evidencia quem são os segurados ligados à previdência e a que título isto ocorre. Considerando os 
segurados no Regime Geral de Previdência Social (RGPS), analise as afirmativas a seguir. 
I. É segurado obrigatório, como contribuinte individual, o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida 

consagrada, de congregação ou de ordem religiosa.  
II. São excluídos do RGPS, o servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 

dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, desde que amparados por Regime Próprio de 
Previdência Social, mesmo que venham a exercer, concomitantemente, uma ou mais atividades abrangidas pelo RGPS. 

III. É segurado obrigatório, como empregado, o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, as Autarquias, inclusive em regime especial, e as Fundações Públicas Federais. 

IV. É segurado obrigatório especial do RGPS, cônjuge ou companheiro, de pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da 
pesca profissão habitual ou principal meio de vida desde que comprovadamente trabalhe com o grupo familiar respectivo.  

Está correto, nos termos da Lei nº 8.212/1991, o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

Questão 08 
Considerando as disposições da Lei nº 8.213/1991 sobre o auxílio-reclusão, marque V para as afirmativas verdadeiras e F 
para as falsas. 
(     ) A concessão do auxílio-reclusão pressupõe carência de vinte e quatro contribuições mensais. 
(     ) O exercício de atividade remunerada do segurado recluso, em cumprimento de pena em regime fechado, acarreta a perda 

do direito ao recebimento do auxílio-reclusão para seus dependentes. 
(     ) O auxílio-reclusão é devido aos dependentes do segurado de baixa renda recolhido à prisão em qualquer regime. 
(     ) Receber remuneração da empresa, estar em gozo de auxílio-doença, de pensão por morte, de salário-maternidade, de 

aposentadoria, ou de abono de permanência em serviço são impeditivos para a concessão do auxílio-reclusão. 
A sequência está correta em 
A) V, F, F, V. 
B) F, V, F, V. 
C) V, F, V, F. 
D) F, V, F, F. 
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Questão 09 
A Lei nº 9.528/1997 promoveu alterações na Lei nº 8.212/1991, dentre as quais a inclusão em seu texto de contribuição à 
seguridade substitutiva daquela prevista nos incisos I e II do Art. 22, para as associações desportivas que mantêm equipe de 
futebol profissional. A contribuição empresarial da associação desportiva, que mantém equipe de futebol profissional 
destinada à seguridade social, mencionada anteriormente, corresponde a 
A) sete por cento da receita bruta, de acordo com o borderô referente a todo espetáculo desportivo de que ele participe no 

território nacional, inclusive jogos internacionais, não admitida nenhuma dedução. 
B) cinco por cento da receita bruta, de acordo com o borderô referente a todo espetáculo desportivo de que ele participe no 

território nacional, inclusive jogos internacionais, não admitida nenhuma dedução. 
C) sete por cento da receita bruta, decorrentes dos espetáculos desportivos de que participem em todo território nacional em 

qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de 
marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos. 

D) cinco por cento da receita bruta, decorrentes dos espetáculos desportivos de que participem em todo território nacional em 
qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de 
marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos. 

 

Questão 10 
Dentre os benefícios concedidos pelo RGPS, previstos na Lei nº 8.213/1991, está o salário-maternidade. Sobre a necessidade 
de carência para a concessão deste benefício, assinale a afirmativa correta. 
A) Independe de carência para todas as modalidades de seguradas do RGPS. 
B) Independe de carência para as seguradas-empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica. 
C) Depende do período de carência de doze contribuições mensais para todas as modalidades de seguradas do RGPS. 
D) Depende do período de carência de doze contribuições mensais para as seguradas contribuintes individuais, especiais e 

facultativas. 
 

Questão 11 
Nos termos da Lei nº 8.213/1991, é permitida a contagem recíproca de tempo de serviço na atividade privada, rural e urbana, 
e do tempo de contribuição ou de serviço na Administração Pública. Considerando o exposto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais. 
II. É vedada a contagem de tempo de serviço público com o de atividade privada, quando concomitantes. 
III. Não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro. 
IV. A compensação financeira será feita ao sistema a que o interessado estiver vinculado ao requerer o benefício pelos demais 

sistemas, em relação aos respectivos tempos de contribuição ou de serviço, conforme dispuser o Regulamento. 
Tendo como base tal normativa, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 

Questão 12 
A Lei nº 9.717/1998 dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência 
Social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do 
Distrito Federal e dá outras providências. Tendo como base a normativa supracitada, analise as afirmativas a seguir. 
I. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não serão responsáveis pela cobertura de eventuais insuficiências 

financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. 
II. Os Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores públicos deverão ser organizados, baseados em normas gerais de 

contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial. 
III. Os Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores públicos deverão observar a cobertura exclusiva a servidores 

públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o 
pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios. 

IV. A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos 
Regimes Próprios de Previdência Social a que estejam vinculados seus servidores corresponderá sempre ao dobro da 
contribuição do servidor ativo. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
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Questão 13 
A LOAS prevê o auxílio-inclusão, destinado à pessoa com deficiência moderada ou grave, que cumpra requisitos legais. Tendo 
em vista a normativa em comento, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Terá direito à concessão do auxílio-inclusão a pessoa com deficiência moderada ou grave que, cumulativamente, receba 

o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e passe a exercer atividade que tenha remuneração limitada a dois salários-     
-mínimos; e, que enquadre o beneficiário como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social ou como 
filiado a Regime Próprio de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. Também deve 
ter inscrição atualizada no CadÚnico no momento do requerimento do auxílio-inclusão; inscrição regular no CPF; e, 
atender aos critérios de manutenção do benefício de prestação continuada. 

(     ) O auxílio-inclusão será devido a partir da data do requerimento, e o seu valor corresponderá a 50% do valor do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC) em vigor.  

(     ) Ao requerer o auxílio-inclusão, o beneficiário autorizará a suspensão do benefício de prestação continuada. 
(     ) O auxílio-inclusão será concedido automaticamente pelo INSS, observado o preenchimento dos demais requisitos, 

mediante constatação, pela própria autarquia ou pelo Ministério da Cidadania, de acumulação do benefício de prestação 
continuada com o exercício de atividade remunerada. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, V, F, V. 
C) V, F, F, V. 
D) F, F, V, F. 
 

Questão 14 
A Lei nº 8.742/1993 alcunhada como LOAS dispõe sobre as definições, objetivos, princípios e diretrizes da assistência social. 
Considerando tal normativa, analise as afirmativas a seguir. 
I. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de seguridade social não contributiva, que provê os 

mínimos sociais, realizada por meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas. 

II. A organização da assistência social tem como base, dentre outras diretrizes, a primazia da responsabilidade do Estado na 
condução da política de assistência social em cada esfera de governo. 

III. Um dos princípios da assistência social é a supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica. 

IV. Dentre os objetivos da assistência social, está a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 

Questão 15 
Dentre os objetivos da Lei nº 8.742/1993 está a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência 
e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (Art. 2º). 
Sobre o Benefício de Prestação Continuada (BPC), analise as afirmativas a seguir. 
I. A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com 

deficiência ao BPC. 
II. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do benefício as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e 

no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – Cadastro Único.  
III. O BPC ou o benefício previdenciário no valor de até um salário-mínimo concedido a idoso acima de sessenta e cinco anos 

de idade ou pessoa com deficiência será computado, no cálculo da renda familiar mensal, para fins de concessão do 
Benefício de Prestação Continuada a outro idoso ou pessoa com deficiência da mesma família. 

IV. O Benefício de Prestação Continuada deve ser revisto a cada cinco anos para avaliação da continuidade das condições que 
lhe deram origem, devendo seu pagamento cessar no momento em que forem superadas as condições nas quais se funda 
o benefício, ou em caso de morte do beneficiário. 

Nos termos da normativa, está correto o que se afirma apenas em  
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e III. 
D) II e IV. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Questão 16 
A Administração Pública tem, dentro de sua organização funcional, diversos “poderes” que são considerados típicos. Dentre 
eles, o poder hierárquico; assinale a afirmativa correta. 
A) A Administração Direta e a Indireta estão ligadas pelo poder de vinculação e não pelo poder hierárquico.  
B) As autarquias públicas estão sujeitas ao poder hierárquico direto do chefe do executivo ao qual estejam vinculadas. 
C) Podemos afirmar que a Administração Pública direta está hierarquicamente submetida ao Poder Judiciário, uma vez que 

deve obedecer às decisões judiciais. 
D) O poder hierárquico implica em obrigação de quem esteja na posição hierárquica inferior de obediência a qualquer ordem 

emitida por seu superior na Administração Pública, ainda que a ordem seja manifestamente ilegal. 
 

Questão 17 
Os atos administrativos, para serem válidos, requerem a obediência a certos preceitos legais. Dentro desta perspectiva, 
analise as afirmativas que seguem, considerando a teoria dualista e a inexistência de prejuízo ao poder público ou a terceiros: 
I. O ato administrativo emitido vício de competência pode ser convalidado pela autoridade competente que deveria ter 

emitido o ato. 
II. O ato administrativo com vício de forma e/ou de finalidade é nulo de pleno direito. 
III. O ato administrativo com vício relativo ao objeto é nulo e não pode ser convalidado, inclusive pela teoria monista. 
Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 18 
Tendo em vista os mandamentos legais sobre Licitações, presentes na Lei nº 14.133/2021, a modalidade de licitação restrita 
a contratações em que a Administração, por exemplo, vise contratar objeto que envolva inovação tecnológica ou técnica, ou 
que impossibilite de o órgão ou entidade ter sua necessidade satisfeita sem adaptação de soluções disponíveis no mercado, 
dentre outros casos previstos expressamente na Lei, é: 
A) Pregão. 
B) Concurso. 
C) Concorrência 
D) Diálogo competitivo. 
 

Questão 19 
Existindo conduta de um agente público, no exercício de sua função legal, que venha a causar prejuízo a terceiro, de acordo 
com a Teoria do Risco Administrativo, é correto afirmar que: 
A) O Estado responde objetivamente, uma vez presente a conduta administrativa, o dano e o nexo causal, podendo haver o 

regresso contra o agente público, caso ele tenha agido com dolo ou culpa. 
B) O Estado responde subjetivamente pelos danos que seus agentes provocarem com dolo ou culpa. Entretanto, não existe 

responsabilidade do Estado, por prejuízos causados a terceiros, por atos que sejam lícitos. 
C) O Estado responde objetivamente, uma vez presente a conduta administrativa, o dano e o nexo causal. Não é possível haver 

regresso contra o agente público, salvo atuação com dolo específico para o resultado, não bastando a simples culpa do 
agente. 

D) O Estado responde subjetivamente pelos danos causados por seus agentes, uma vez presente a conduta administrativa, o 
dano e o nexo causal. Isto porque todo ato administrativo que provoque dano a terceiro deve ser considerado ilícito e, por 
conseguinte, passível de reparação por dolo ou culpa. 

 

Questão 20 
O Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Santa Maria de Jetibá, juridicamente, é considerado: 
A) Autarquia com personalidade jurídica própria. 
B) Fundação pública com personalidade jurídica própria. 
C) Agência reguladora municipal, sem personalidade jurídica própria. 
D) Órgão público da administração direta, sem personalidade jurídica própria. 
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Questão 21 
No portal de transparência da Administração Pública encontra-se publicado o nome completo, salário, endereço residencial 
e telefone de um determinado funcionário. Ele entende que tais informações não poderiam estar disponibilizadas de forma 
pública, pois violam os seus direitos de privacidade constantes na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) não estando 
previsto como direito de acesso à informação, segundo a normativa específica. Sobre a reclamação, assinale a afirmativa 
correta. 
A) Os funcionários públicos, ao aderirem ao regime próprio se submetem à publicidade de todas as informações que sejam 

consideradas de interesse da coletividade. Neste sentido, não pode obstar à publicação de seus dados pessoais, não há 
qualquer ilegalidade na divulgação dos dados indicados. 

B) O direito à privacidade do indivíduo supera o direito de informação. Os dados relativos a salário de funcionários públicos 
devem ser divulgados sem a individualização do nome, atrelados apenas às iniciais e cargos, para a preservação do indivíduo, 
bem como as informações pessoais, como endereço residencial e telefone não podem ser divulgadas. 

C) Os funcionários públicos, ao aderirem ao regime próprio se submetem à publicidade de todas as informações que sejam 
consideradas de interesse da coletividade. Neste sentido, não pode obstar à publicação de seu nome e vencimentos. 
Entretanto, o seu endereço residencial, bem como o seu número de telefone não podem ser publicados. Não são informação 
de interesse público e são dados privados. 

D) O direito à privacidade do indivíduo, uma vez que este seja funcionário público, torna-se restrito pelo interesse público. 
Neste sentido, todo dado sobre o indivíduo, seja este qual for, passa a ser considerado de interesse público e, mesmo que 
não divulgado em portal de transparência, pode ser requisitado por qualquer pessoa e deve ser informado pelo Estado, sob 
a égide da Lei de Acesso à Informação. Não existe dado protegido pela LGPD relativo a funcionários públicos, ainda que 
sejam dados pessoais ou sensíveis. 

 

Questão 22 
Considerando a avocação e delegação de competência administrativa, analise as afirmativas a seguir. 
I. Avocação transfere o exercício da competência do órgão inferior para o órgão superior na cadeia hierárquica. 
II. Avocação transfere o exercício da competência de um indivíduo da administração para outro indivíduo, por ordem expressa 

de superior hierárquico, independentemente da posição hierárquica dos funcionários que perderam a competência para o 
ato ou receberam a competência para o ato. 

III. Delegação transfere a competência do ato do funcionário que não deseja realizar um ato específico, para outro, que o 
realizará, por ordem hierárquica superior. 

IV. Delegação transfere o exercício de competência do órgão superior para o inferior, que passará a ter o poder para a realização 
do ato. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) II e IV. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 23 
Sobre as regras constitucionais que disciplinam a previdência social, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas. 
(     ) A aposentadoria concedida aos segurados trabalhadores de baixa renda terá valor de um salário mínimo. 
(     ) Como regra, veda-se a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de benefícios. Entretanto, a lei 

complementar poderá prever idade e tempo de contribuição diferente da regra geral para a concessão de aposentadoria 
a determinados segurados, a exemplo das pessoas com deficiência. 

(     ) Conforme dispuser a lei infraconstitucional, a previdência social atenderá os casos de salário-família e auxílio-reclusão para 
todas as pessoas que, formal ou informalmente, comprovarem situação de baixa renda. 

(     ) Aos cinquenta e cinco anos o trabalhador rural terá direito à aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social, desde 
que seja observado o tempo mínimo de contribuição. 

A sequência está correta em 
A) V, F, V, F.                                                                                                
B) V, V, F, F.  
C) F, F, F, V.  
D) F, V, V, V. 
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Questão 24 
No tocante à organização político-administrativa do Estado brasileiro, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas.  
(     ) A Constituição Federal de 1988 reconheceu o Município como entidade federativa e dispôs sobre sua autonomia, que reflete, 

dentre outras, a capacidade de se auto-organizar. O Município se auto-organiza por sua Lei Orgânica e suas leis municipais. 
(     ) É possível a subdivisão de um Estado-membro em outros novos Estados-membros ou Território Federais, sendo necessária 

a consulta da população diretamente envolvida, por meio de plebiscito, e a autorização do Congresso Nacional por meio 
de lei complementar. 

(     ) Considerando a sua competência remanescente, compete aos Municípios legislar sobre normas de trânsito e transporte 
intermunicipal. 

(     ) Os crimes de responsabilidade impróprios dos Prefeitos serão processados e julgados pelo Poder Judiciário. 
A sequência está correta em 
A) V, V, V, F.                                                                                                
B) V, V, F, V.  
C) F, V, V, F.  
D) F, F, F, V. 

 

Questão 25 
Ao disciplinar a respeito da ordem social, a Constituição Federal de 1988 traça normativas basilares sobre a família, estabelecendo, 
dentre outras regras, que o casamento religioso tem efeito civil, nos termos da Lei. O referido dispositivo configura espécie de norma 
constitucional de eficácia: 
A) Relativa restringível. 
B) Limitada programática. 
C) Plena de aplicabilidade imediata. 
D) Contida de aplicabilidade imediata. 
 

Questão 26 
Considerando os princípios gerais que norteiam a atividade econômica, analise as afirmativas a seguir. 
I. A ordem econômica observará, além de outros, os princípios da propriedade privada e da defesa do consumidor. 
II. As empresas públicas deverão se sujeitar ao regime jurídico próprio das empresas privadas, com exceção aos direitos e 

obrigações trabalhistas, que serão regidos pelo regime jurídico de direito público. 
III. O Estado é agente normativo e regulador da atividade econômica e, assim, deverá favorecer a organização da atividade 

garimpeira em cooperativas, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos 
garimpeiros. 

IV. A Constituição Federal de 1988 prevê, de forma expressa, que a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro constitui 
monopólio da União. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) II e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, III e IV. 
 

Questão 27 
No exercício da advocacia, Joana exerce a defesa técnica de Maria, parte ré em um processo judicial que tramita perante o 
juízo de primeiro grau de jurisdição. No curso do processo, Joana questionou a constitucionalidade da Lei X, legislação que a 
parte autora utilizou como fundamentação para seu pedido. No exercício do controle difuso de constitucionalidade, a 
autoridade judiciária afasta, no caso concreto, a aplicação da Lei X, declarando-a inconstitucional. Considerando o fato narrado, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Da decisão do juízo de primeiro grau de jurisdição que declarou a inconstitucionalidade da Lei X decorrem efeitos erga omnes 

e ex tunc. 
B) A decisão do juízo de primeiro grau de jurisdição, que declarou a inconstitucionalidade da Lei X através de decisão singular, 

não violou a cláusula de reserva de plenário.  
C) A questão envolvendo o controle sobre a constitucionalidade da Lei X obrigatoriamente deve ser analisada pela maioria 

relativa dos membros do Tribunal de Justiça respectivo. 
D) A decisão do juízo de primeiro grau de jurisdição violou a cláusula de reserva de plenário, que é de observância obrigatória 

nos casos de declaração de inconstitucionalidade na via difusa de controle de constitucionalidade. 
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Questão 28 
A Constituição Federal de 1988 preceitua que a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, previdência e assistência social. 
Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 
A) A pessoa que participa de Regime Próprio de Previdência poderá, de maneira facultativa, filiar-se o Regime Geral de 

Previdência Social. 
B) O texto constitucional assegura expressamente que a seguridade social será financiada pelas contribuições sociais dos 

aposentados e pensionistas concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social. 
C) As pessoas jurídicas de direito público e de direito privado deverão observar Lei Federal que institua os pisos salariais 

profissionais nacionais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a parteira. 
D) As Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais poderão disciplinar de forma complementar a respeito do custeio da 

seguridade social por meio da contribuição de aposentados e pensionistas sob o Regime Geral de Previdência Social. 
 

Questão 29 
O Município XX passou a exigir, no âmbito de sua circunscrição, o recolhimento de imposto sobre serviços de qualquer 
natureza relativamente a operações de locação de bens móveis. A autoridade municipal, ao determinar o recolhimento de 
tal imposto nessa situação, incorreu em violação direta a enunciado de súmula vinculante editada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF). Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) As súmulas vinculantes do Supremo Tribunal Federal vinculam a atuação de toda a Administração Pública federal, estadual 

e municipal e, portanto, em face da decisão da autoridade municipal caberá reclamação constitucional perante o STF.                                                                                           
B) Se provocado, o Juízo de primeiro grau de jurisdição poderá analisar a conduta do Município XX e, a depender das 

peculiaridades do caso concreto, emitir decisão que permita ao ente federativo exigir a cobrança do imposto sobre a locação 
de bens móveis. 

C) O Prefeito do Município XX tem legitimidade para propor diretamente perante o STF a revisão ou o cancelamento da súmula 
vinculante que considera inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre operações de 
locação de bens móveis.  

D) Ocorrerá a suspensão do processo judicial quando, sendo parte no processo, o Município XX requerer a revisão ou o 
cancelamento do enunciado da súmula vinculante que veda o recolhimento de imposto sobre serviços de qualquer natureza 
relativamente a operações de locação de bens móveis. 

 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 
Questão 30 
As leis complementares no direito financeiro têm por objeto principal a veiculação de normas gerais sobre a matéria. Nesse 
ponto, destaque-se que as duas leis complementares mais importantes do direito financeiro são a Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e a Lei Federal nº 4.320/1964. Esta última, embora tenha sido formalmente editada 
como lei ordinária, foi recepcionada como lei complementar, por veicular matéria adstrita à reserva de lei complementar 
(Art. 165, § 9º, I, CF/1988). Sobre as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A LRF alcança toda a Administração Pública Direta (União, Estados, Distrito Federal, Municípios e seus respectivos órgãos), 

bem como toda a Administração Pública Indireta.  
B) A LRF prevê a sua aplicação para as empresas estatais dependentes, ou seja, aquelas que recebam do ente controlador 

recursos para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária.                                                                                              

C) São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos 
de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 
prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e, as versões simplificadas desses 
documentos. 

D) Quanto à receita pública, as previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e 
serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a 
que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 
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Questão 31 
A Constituição da República de 1988, ao disciplinar o orçamento público dos entes da Federação, prevê, de forma categórica, 
no Art. 165, a iniciativa do Poder Executivo para a propositura de leis voltadas a estabelecer o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e os orçamentos anuais, em função da competência técnica do dirigente da Administração Pública para gerir 
as finanças e definir as políticas do ente. Compreendem-se entre as vedações constitucionais sobre o orçamento público, 
EXCETO: 
A) A concessão ou utilização de créditos ilimitados. 
B) A abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes. 
C) A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 

outro, sem prévia autorização legislativa.                                                                                            
D) A realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 

créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.  
 

DIREITO CIVIL 
  

Questão 32 
O início da personalidade civil e a extensão de sua tutela aos natimortos é matéria controversa amplamente discutida na 
doutrina e jurisprudência. Todavia, de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro codificado, é correto afirmar que: 
A) A personalidade jurídica se inicia com a concepção. 
B) Desde a concepção são postos a salvo os direitos do nascituro. 
C) Ao natimorto é indeferida tutela aos direitos da personalidade. 
D) Às questões emergentes da reprogenética humana se aplica regramento disposto no código civil a respeito do início da 

personalidade.                                                                                                
 

Questão 33 
No que concerne às disposições legais que envolvem os fatos jurídicos, a validade do negócio jurídico deve atender os requisi-
tos relativos à capacidade do agente, à forma e ao objeto. Além desses quesitos, ainda a respeito dos negócios jurídicos, 
cabe afirmar que: 
A) A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, a não ser quando a lei expressamente a exigir. 
B) A impossibilidade inicial do objeto invalida o negócio jurídico ainda que cessada antes de ser realizada a condição a que ele 

estiver subordinado. 
C) A incapacidade relativa de uma das partes pode ser invocada pela outra e aproveita aos cointeressados capazes, exceto se 

for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum. 
D) Em regra, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos, que visem à constituição e dispensável quanto à 

modificação de direitos reais sobre imóveis, independente de valores.     
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 34 
As condições da ação são requisitos mínimos para que se possa obter, por intermédio do meio processual adequado, a regular 
instauração do processo e a efetiva entrega da prestação jurisdicional requerida. Para postular em juízo é necessário: 
A) Haver interesse de agir. 
B) Ser investido para exercer a jurisdição. 
C) Apresentar pedido possível de ser atendido juridicamente.  
D) A realização de audiência de mediação prévia ao ingresso da ação judicial.                                                                                         
 

Questão 35 
A tutela provisória é obtida com base em uma cognição sumária. Quando fundamentada pela urgência advinda do caso 
concreto, ela pode ser concedida em caráter 
A) imutável.                                                                                       
B) antecedente. 
C) peremptório. 
D) de evidência. 
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DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

Questão 36 
A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) é o documento de identidade obrigatório para todos os empregados com 
Contrato de Trabalho regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). É o registro do histórico de vida profissional, no 
qual o empregador anota informações importantes sobre o trabalhador, como o dia em que começou e parou de trabalhar, 
o salário e seus aumentos, as férias, a contribuição sindical, os benefícios previdenciários e o FGTS. A CTPS também garante 
alguns dos principais direitos trabalhistas, como o seguro-desemprego. Sobre a Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) As anotações apostas pelo empregador na Carteira Profissional do empregado não geram presunção juris et de jure, mas 

apenas juris tantum. 
B) A CTPS terá como identificação única do empregado o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). A 

comunicação pelo trabalhador do número de inscrição no CPF ao empregador equivale à apresentação da CTPS em meio 
digital, dispensado o empregador da emissão de recibo. 

C) O empregador não pode fazer anotações desabonadoras na CTPS de seus empregados, entendendo-se por desabonadora a 
informação caluniosa, discriminatória e que não diga respeito unicamente aos dados do Contrato de Trabalho e que possa 
dificultar ao trabalhador conseguir novos empregos como, por exemplo, ocorrência de dispensa por justa causa. 

D) Após a contratação, o empregador é obrigado a assinar a CTPS no prazo máximo de 48 horas, sob pena de multa. A falta da 
anotação formal do Contrato de Trabalho habilita ao trabalhador o ingresso de ação judicial com pedido de reconhecimento 
do vínculo empregatício e a consequente anotação de CTPS, desde que respeitado o corte prescricional de dois anos. 

 

Questão 37 
Analise as seguintes assertivas; marque V para as verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Verificando-se que, de fato, existe um grupo econômico entre as empresas A e B, se aquela deixar de pagar ao empregado 

X, é possível que o empregado cobre a dívida trabalhista de A e também da empresa B, pois há responsabilidade solidária 
de empresas do mesmo grupo econômico quanto aos créditos trabalhistas. 

(     ) A prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo grupo econômico, durante a mesma jornada de trabalho, não 
caracteriza a coexistência de mais de um contrato de trabalho, salvo ajuste em contrário. 

(     ) Caracterizada a sucessão empresarial ou de empregadores, as obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas à época em 
que os empregados trabalhavam para a empresa sucedida, são de responsabilidade do sucessor. Assim, por exemplo, em 
caso de fraude na transferência, a empresa sucedida responderá subsidiariamente pelos direitos trabalhistas dos seus 
antigos empregados. 

(     ) Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus empregados. No entanto, 
a CLT prevê que o sócio-retirante responderá subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao 
período em que figurou como sócio, somente em ações ajuizadas até um ano depois de averbada a modificação do 
contrato social, respeitada a ordem de preferência legal. 

A sequência está correta em 
A) V, V, F, F. 
B) F, V, F, V. 
C) V, F, V, F.  
D) F, F, V, V. 

 
Questão 38 
No dia 2 de junho de 2022, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por 7 votos a 2, pela constitucionalidade dos Arts. 611-A e 
611-B da CLT, inseridos pela Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), ao apreciar o Tema 1.046 de repercussão geral. Com 
isso, enalteceu o princípio da autonomia privada coletiva, permitindo, assim, que as partes consigam estipular, mediante o 
devido processo negocial, as normas que regerão as suas respectivas empresas e/ou categorias, mas “desde que respeitados 
os direitos absolutamente indisponíveis”. Diante do regramento das convenções coletivas de trabalho, considerando as 
alterações promovidas pela Lei nº 13.467/2017 e a jurisprudência atualizada dos Tribunais Superiores, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) Pode ser objeto de convenção coletiva a fixação de vencimentos dos servidores públicos. 
B) Constitui objeto ilícito de convenção coletiva, exclusivamente, a supressão ou a redução do direito à licença-maternidade 

com a duração mínima de cento e vinte dias. 
C) A convenção coletiva tem prevalência sobre a lei quando, dentre outros, dispuser sobre intervalo intrajornada, respeitado o 

limite mínimo de trinta minutos para jornadas superiores a seis horas. 
D) Se for pactuada cláusula que reduza o salário ou a jornada, a convenção coletiva deverá prever a proteção dos empregados 

contra dispensa imotivada durante o prazo de vigência do instrumento coletivo. 
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Questão 39 
O jus postulandi é uma das principais características do processo do trabalho, uma vez que traduz a possibilidade das partes 
(empregado e empregador) postularem pessoalmente na Justiça do Trabalho e acompanharem as suas reclamações até o 
final, sem necessidade de advogado, mesmo após o advento do PJe-JT (Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do 
Trabalho) – Art. 791 da CLT. Em qual das hipóteses NÃO é possível à parte exercer a capacidade postulatória sem a assistência 
de um advogado? 
A) Ações de reversão de demissão por justa causa. 
B) Ações de reconhecimento de vínculo empregatício. 
C) Ações de indenização por dano moral decorrente de acidente do trabalho. 
D) Processos de jurisdição voluntária para homologação de acordo extrajudicial. 
 

Questão 40 
Prescrição e decadência são figuras jurídicas que têm em comum a circunstância de consubstanciarem meios de produção de 
efeitos nas relações jurídicas materiais em decorrência do decurso do tempo. A decadência corresponde a uma única 
modalidade, ao passo que a prescrição pode ser extintiva ou aquisitiva. 

(DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 18. ed. São Paulo: LTr, 2019, p. 292.) 
Assinale a afirmativa INCORRETA quanto à temática da prescrição e decadência no processo do trabalho. 
A) O prazo decadencial corre continuamente, sem interrupção ou suspensão, enquanto a prescrição pode ser interrompida ou 

suspensa nos casos legalmente especificados. 
B) O prazo de trinta dias, a contar da suspensão do empregado estável, para o ajuizamento do inquérito judicial para apuração 

de falta grave configura hipótese de prescrição no processo do trabalho. 
C) Na decadência são simultâneos o nascimento do direito e da pretensão; a mesma simultaneidade verifica-se quanto à sua 

própria extinção. No instituto prescricional, ao contrário, a pretensão (ação em sentido material) nasce depois do direito, 
após sua violação, perecendo sem que ele se extinga. 

D) A decadência corresponde, normalmente, a direitos potestativos, ou seja, em que há, uma faculdade aberta ao agente para 
produzir efeitos jurídicos válidos, segundo sua estrita vontade. Já a prescrição corresponde a direitos reais e pessoais, que 
envolvem, assim, uma prestação e, em consequência, uma obrigação da contraparte.   

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 41 
De acordo com a Lei Complementar Municipal nº 2.511, de 27 de dezembro de 2021, analise as afirmativas a seguir. 
I. São segurados obrigatórios do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Santa Maria de Jetibá os servidores 

efetivos, ativos e inativos, dos órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, bem como do Poder Legislativo 
do Município de Santa Maria de Jetibá. 

II. O servidor segurado do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Santa Maria de Jetibá, que em seu cargo efetivo 
vier a ocupar cargo em comissão, continua vinculado exclusivamente a esse regime previdenciário, não sendo devidas contri-
buições previdenciárias ao Regime Geral de Previdência Social sobre a remuneração correspondente ao cargo em comissão, 
recolhidas sobre os vencimentos brutos e vantagens pessoais permanentes que irão compor sua aposentadoria como servidor 
efetivo. 

III. O filho, não considerado inválido, perderá a qualidade de dependente do segurado pelo Próprio de Previdência Social do 
Município de Santa Maria de Jetibá, quando atingida a maioridade civil. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 42 

O Prefeito Municipal de Santa Maria de Jetibá consultou sua assessoria jurídica acerca das hipóteses que a Lei Orgânica 
Municipal prevê sua participação no processo legislativo, atribuindo-lhe a iniciativa exclusiva. A resposta da assessoria à 
consulta deve informar que são matérias dessa natureza, EXCETO: 
A) Criação do Instituto de Previdência para os servidores efetivos. 
B) Matéria orçamentária e que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prêmios e subvenções. 
C) Servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. 
D) Autorização para abertura de créditos suplementares ou especiais, através do aproveitamento total ou parcial das consignações 

orçamentárias da Câmara Municipal. 
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Questão 43 

No início do ano de 2023, Mévio, servidor do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Santa Maria de Jetibá, 
recebeu de seu superior imediato a incumbência de preparar capacitação aos demais servidores da autarquia sobre a recente 
reestruturação promovida pela Lei Complementar nº 2.643, de 1º de janeiro de 2023. Dentre as orientações a seguir, assinale 
aquela que se mostra INCORRETA com relação à previsão da referida normativa. 
A) É vedada a aplicação no mercado financeiro de reserva e disponibilidade para fins de angariar recursos ao Instituto de 

Previdência dos Servidores do Município de Santa Maria de Jetibá.  
B) O Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Santa Maria de Jetibá prestará aos seus segurados os seguintes bene-

fícios: aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho; aposentadoria compulsória; e, aposentadoria voluntária. 
C) A arrecadação e o recolhimento de joias, contribuições e mensalidades devidas ao Instituto de Previdência dos Servidores 

do Município de Santa Maria de Jetibá, serão efetuados no ato do pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal, 
Autarquias Municipais e da Câmara Municipal de Santa Maria de Jetibá. 

D) São vedadas relações comerciais entre o Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Santa Maria de Jetibá e as 
sociedades comerciais ou civis, das quais participem os membros do Conselho Deliberativo, assim como seus empregados, 
na qualidade de diretor, gerente, cotista ou acionista majoritário, empregado ou procurador. 

 

Questão 44 

Horácio, servidor efetivo e estável da Prefeitura de Santa Maria de Jetibá, foi designado pelo Prefeito Municipal para compor 
a Comissão de Ética Pública, na condição de Presidente. Após assumir o cargo, Horácio tomou conhecimento de orientações 
emitidas pelos membros que anteriormente compuseram a Comissão, das quais somente uma é válida de acordo com o 
Decreto Municipal nº 1.628/2021; assinale-a. 
A) O Prefeito e o Vice-Prefeito não se encontram submetidos às regras do Código de Ética, vez que são as autoridades máximas 

que os casos a ele relativos. 
B) É defeso ao agente ter outro emprego ou trabalho, ainda que não conflite com as atribuições ou com o expediente de 

trabalho de seu cargo, emprego ou função no Município. 
C) Nenhum agente deve, direta ou indiretamente, pleitear, sugerir ou aceitar presentes, excetuados os presentes que, por 

razões econômicas ou diplomáticas, não possam ser devolvidos, os quais poderão ser incorporados ao seu patrimônio. 
D) Considera-se conflito de interesses qualquer oportunidade de ganho que possa ser obtido por meio, ou em consequência 

das atividades desempenhadas pelo agente em seu cargo, emprego ou função, em benefício, dentre outros, de parente até 
o terceiro grau civil. 

 

Questão 45 

Considerando o que dispõe a Lei Complementar Municipal nº 2.489, de 29 de setembro de 2021, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A representação exercida pelo Prefeito do Município de Santa Maria de Jetibá, enquanto patrocinador do plano de 

benefícios do Regime de Previdência Complementar tratado na lei, compreende poderes para a celebração de convênio 
de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, transferência de gerenciamento e para manifestação acerca da 
aprovação ou da alteração de plano de benefícios mencionados na referida lei e demais atos correlatos. 

(     ) O Município de Santa Maria de Jetibá somente poderá ser patrocinador de plano de benefícios estruturado na modalidade 
de contribuição definida, cujos benefícios programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva 
constituída em favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de 
sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos. 

(     ) Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os servidores do Município de Santa Maria de Jetibá, 
que sejam titulares de cargos efetivos do Poder Executivo e Legislativo, excetuados os servidores de suas autarquias e 
fundações. 

A sequência está correta em 
A) F, V, V.  
B) V, V, F. 
C) V, F, V. 
D) F, V, F. 
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CARGO: ADVOGADO – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ/ES 
 
 

Ֆ 

PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório, constituída de 1 (uma) questão discursiva ou estudo de caso 
versando sobre temas relacionados aos conhecimentos específicos na área do Direito Previdenciário. Será avaliada na escala 
de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas e, ainda, ser, obrigatoriamente, transcrita para a 
Folha de Texto Definitivo. Deverão ser observados os limites mínimos de 15 (quinze) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, 
sob pena de perda de 0,5 (zero vírgula cinco) ponto a cada linha abaixo do limite mínimo exigido. As linhas que excederem 
ao limite máximo serão desconsideradas para fins de pontuação.  

➢ O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado no edital, bem como no caso de identificação 
em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Para efeito de pontuação serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 14 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao 
padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 6 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 
1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordância 
nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. 
Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite de 6 pontos. 
2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com, no mínimo, duas palavras completas, excetuando-se preposições, 

conjunções e artigos. 
3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 

 
 
 

 
Mévia Silva, segurada obrigatória empregada, moradora de Santa Maria de Jetibá-ES, foi demitida, sem justa causa de seu 
trabalho desempenhado na mesma cidade de domicílio. Laborou por quinze anos ininterruptos. Seis meses após sua 
demissão, ainda desempregada, não tendo desempenhado em nenhum momento qualquer função remunerada, fica grávida. 
Ela procura um advogado para saber se de algum modo poderia pleitear o direito ao salário-maternidade junto ao INSS. 
Discorra a respeito da situação hipotética de forma concisa, coesa e fundamentada sobre as orientações que o advogado 
especialista em direito previdenciário deverá fornecer para sua cliente, concluindo acerca do direito de Mévia ao benefício. 
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Ֆ 

PROVA DISCURSIVA  
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INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível médio e 45 (quarenta e 
cinco) questões de múltipla escolha para os cargos de nível superior; e, ainda, uma Prova Discursiva somente para o cargo 
de Advogado. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Advogado) estão corretos. Caso os 
dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá 
informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 3 (três) horas para todos os cargos, exceto para o cargo de Advogado, cuja prova terá duração de 
4 (quatro) horas. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas 
(Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Advogado). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) 
e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Advogado) devidamente assinados em local indicado. O candidato que 
descumprir a regra de entrega de tal documento será ELIMINADO do certame. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, deverá assinar termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, será lavrado 
Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador 
da Unidade de Provas.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato ao fornecer os dados referentes às sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições 
contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público.   




